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RESUMO: Objetivo: Descrever a prevalência do uso de serviços odontológicos no Brasil segundo as Unidades 
Federadas, sua relação com variáveis socioeconômicas e tipos de serviços, com base na Pesquisa Nacional de 
Saúde de 2019. Métodos: Trata-se de um estudo transversal de base populacional com dados da PNS 2019, que 
incluiu 88.531 participantes de 18 anos ou mais. Foram analisadas variáveis referentes ao uso de serviços de 
saúde bucal, segundo características sociodemográficas e comportamentais, por meio de análise multivariada, 
utilizando modelo regressão de Poisson com variância robusta. Resultados: A utilização de serviços odontológicos 
no ano anterior à entrevista foi maior entre os adultos (53,2%, intervalo de confiança — IC95% 52,5–53,9) do 
que entre os idosos (34,3%, IC95% 33,2–34,4). Na análise multivariada, o uso de serviços odontológicos foi 
maior em pessoas com maior nível educacional (razão de prevalência — RP=2,02, IC95% 1,87–2,18) e maior 
renda (RP=1,54, IC95% 1,45–1,64). Os estados das regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul apresentaram as maiores 
porcentagens de indivíduos que consultaram um dentista no último ano, entre 49,0 e 57,6% da população. 
Conclusão: Desigualdades no uso dos serviços de saúde bucal foram observadas na população adulta e idosa, 
com diferenças entre as regiões do país; foi identificado maior uso entre mulheres, indivíduos mais jovens, 
escolarizados e de maior renda, entre a população com melhores comportamentos relacionados à sua saúde, 
melhor percepção do seu estado de saúde, e aqueles que pagaram pelo último atendimento odontológico. 

Palavras-chave: Inquéritos epidemiológicos. Serviços de saúde bucal. Assistência à saúde. Assistência odontológica. 
Equidade em saúde.
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INTRODUÇÃO

A oferta de acesso à saúde bucal representa um desafio para os sistemas de saúde. Esse 
desafio é uma consequência das elevadas prevalência e incidência de doenças bucais1, da 
quantidade e da distribuição da força de trabalho em Odontologia, de recursos financeiros 
disponíveis e da baixa prioridade da saúde bucal nas políticas públicas de saúde. O debate 
sobre acesso no Brasil é relevante, pois, apesar de garantido por lei, ainda persiste um acesso 
seletivo, focalizado e excludente nos serviços públicos de saúde2-4.

Como resposta ao baixo acesso aos serviços de saúde bucal, o Ministério da Saúde lan-
çou, em 2004, a Política Nacional de Saúde Bucal, que resultou em um avanço expressivo da 
cobertura da saúde bucal na atenção primária à saúde no Brasil5. Além disso, a fluoretação 
da água de abastecimento6, o avanço da atenção primária por meio do Programa Saúde da 
Família e a implantação dos serviços especializados por meio dos centros de especialidades 
odontológicas7 são parte das estratégias para reduzir as desigualdades sociais em saúde bucal8,9.

Paralelamente, deve-se avaliar em que medida as ações da Política Nacional de Saúde Bucal 
têm resultado na redução das desigualdades de uso e acesso aos serviços de saúde bucal entre 
os diferentes grupos sociais2. Resultados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) de 2003 revelaram que cerca de 15,9% da população brasileira nunca havia con-
sultado um dentista. Em 1998, a proporção foi de 18,7%, o que representou uma redução 
modesta no período de cinco anos avaliado. Ainda de acordo com a PNAD 2003, fortes desi-
gualdades regionais no uso de serviços odontológicos existiam, com proporções expres-
sivamente maiores de pessoas que nunca haviam visitado o dentista nas regiões Norte e 
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Nordeste do Brasil10. Uma comparação com dados de 2008 da PNAD indicou aumento da 
utilização dos serviços odontológicos em todas as idades entre 1998 e 2008, especialmente 
entre os mais pobres (primeiro quintil de renda), indicando diminuição gradual das desi-
gualdades de acesso11.

A Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2013 revelou também aumento no acesso a ser-
viços de saúde bucal desde a PNAD de 1998, ainda que as disparidades socioeconômicas 
tenham persistido. No inquérito de 2013, 74,3% daqueles que relataram ter procurado um 
dentista nos 12 meses anteriores à pesquisa utilizaram serviços privados12. 

Diferentes estudos indicam que o acesso e a utilização de serviços de saúde no Brasil refle-
tem desigualdades entre grupos sociais distintos13-15. As desigualdades no uso de serviços odon-
tológicos têm sido associadas a determinantes como sexo e idade, mas também às variáveis 
que refletem as iniquidades, tais como renda, escolaridade, posse de plano de saúde e região 
do país10,12. Além disso, a universalização dos benefícios das políticas públicas e o direciona-
mento dos recursos aos grupos com maiores necessidades ainda são escassos. Isso provoca 
uma situação de equidade inversa, em que famílias de baixa renda e grupos marginalizados 
possuem dificuldade de acesso aos serviços, enquanto grupos com melhores condições socio-
econômicas se privilegiam com a maior intensidade das vantagens de políticas públicas16-18. 

Dessa forma, é importante analisar se estão ocorrendo mudanças no padrão de uso de 
serviços odontológicos no país. Essa análise é particularmente relevante pelas transforma-
ções ocorridas nos últimos anos no Brasil, com medidas de austeridade fiscal19 e na Política 
Nacional de Saúde Bucal após 2015, quando foi identificado um cenário restritivo pela menor 
implementação de novos serviços públicos de saúde bucal e expressiva redução de indica-
dores importantes, como a primeira consulta odontológica programática20. Em contraste, 
foi observada uma explosão do mercado privado de planos odontológicos, que passou de 
2,6 milhões de usuários em 2.000 para 24,3 milhões de pessoas em 2018, configurando um 
aumento de cerca de dez vezes21. Considerando esse cenário, o objetivo deste estudo foi 
descrever a prevalência do uso de serviços odontológicos no Brasil, com avaliação da distri-
buição entre as 27 Unidades Federadas (UF) e sua relação com variáveis socioeconômicas e 
tipos de serviço, na PNS de 2019.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo transversal, que utilizou dados da PNS de 2019, inquérito domi-
ciliar com representatividade nacional. Foi empregada uma amostragem por conglome-
rado em três estágios, na qual: as unidades primárias de amostragem (UPA) foram os seto-
res censitários ou conjunto de setores; as unidades de segundo estágio foram os domicílios 
particulares, selecionados por amostragem aleatória simples; e, como unidades de terceiro 
estágio, foram selecionados os moradores com 15 anos ou mais de idade. As entrevistas 
foram realizadas entre agosto de 2019 e março de 2020, com a utilização de dispositivos 
móveis de coleta. 
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A edição 2019 da PNS teve entrevista realizada em 94.114 domicílios, nos quais indiví-
duos de 15 anos ou mais foram selecionados aleatoriamente e responderam ao questioná-
rio individual. Mais detalhes sobre a metodologia podem ser vistos em publicações especí-
ficas22. Neste estudo foram incluídos os dados referentes aos adultos com 18 anos ou mais 
(n=88.531).

O questionário foi dividido em três seções: 
a)	 questionário domiciliar; 
b)	 questionário para todos os moradores do domicílio, respondido por um morador de 

18 anos ou mais; 
c)	 questionário individual, respondido por um morador de 15 anos ou mais, selecionado 

mediante sorteio. 

A edição de 2019 da PNS incluiu 26 módulos específicos. O módulo U, correspondente à 
saúde bucal, contempla 19 questões específicas. Neste estudo, foram consideradas também 
questões dos módulos C – Características gerais dos moradores; I – Cobertura de planos de 
saúde; J – Utilização de serviços de saúde; e P – Estilos de Vida, referentes aos adultos com 
18 anos e mais, e foram selecionados apenas os que responderam ao questionário individual.  

O desfecho de interesse deste estudo foi a utilização de serviços odontológicos no último 
ano, avaliado pela questão: “Quando consultou um dentista pela última vez?”. As respostas 
foram categorizadas conforme o uso do serviço odontológico no ano anterior à entrevista 
ou não (até um ano atrás; mais de um ano até dois anos atrás; mais de dois anos até três anos 
atrás; mais de três anos atrás; nunca foi ao dentista). Para a análise descritiva, foram conside-
rados também o tipo de serviço odontológico usado, se houve desembolso direto para paga-
mento da consulta odontológica e a posse de plano odontológico. As perguntas base para a 
construção dos indicadores empregados estão descritas no Quadro 1 (Material suplementar).

ANÁLISE ESTATÍSTICA

Para a análise de dados, foram adotados pesos amostrais para as unidades primárias 
de amostragem, para os domicílios e para o morador selecionado, segundo amostragem 
complexa da pesquisa22. As análises foram realizadas por meio do software Stata, versão 14.0 
(College Station, TX), empregando o módulo survey.

A análise descritiva apresentou a prevalência geral das características da amostra e do uso 
de serviço odontológico no último ano, da última consulta em serviço público, da realização 
de desembolso direto pela última consulta, e da posse de plano de saúde odontológico, de 
acordo com as variáveis de exposição. Os dados descritivos são apresentados para a amostra 
geral de indivíduos com 18 anos ou mais e também estratificados por idade (18–59 e ≥60).

Para a avaliação da distribuição entre as 27 UF foram elaborados mapas, nos quais a pre-
valência dos desfechos por UF foi apresentada em quartis. A base cartográfica foi realizada 
utilizando shapefiles disponíveis no site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística23. 
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Posteriormente, foi efetuada uma análise multivariada com o uso do modelo regressão 
de Poisson e variância robusta para estimar as RP brutas e ajustadas, seus respectivos IC de 
95% (IC95%) e nível de significância de 5%, utilizando a variável uso de serviço odontoló-
gico no último ano como desfecho.

A seleção de covariáveis foi baseada no modelo comportamental de Andersen24, que 
busca identificar os determinantes do uso de serviços de saúde. De acordo com esse modelo, 
fatores predisponentes, facilitadores e comportamentos de saúde, bem como as necessi-
dades percebidas e normativas, atuam como determinantes do uso de serviços de saúde. 
Inicialmente, foram selecionadas variáveis predisponentes ao uso de serviços, incluindo 
as características demográficas (sexo e idade), socioeconômicas (educação e cor da pele) e 
comportamentos de saúde (tabagismo e uso de escova de dentes); seguidas pelas variáveis 
possibilitadoras, caracterizadas como fatores financeiros e organizacionais que permitem a 
utilização de serviços (zona e renda familiar per capita); e, por fim, pelas variáveis relaciona-
das com a necessidade de cuidados em saúde, que são divididas em necessidades percebidas 
(autopercepção de saúde bucal) e normativas (perda dentária)24.

Em relação aos fatores predisponentes, a variável sexo foi categorizada em masculino ou 
feminino; a idade em adultos entre 18 e 59 ou idosos com 60 anos ou mais; a escolaridade 
em sem instrução, ensino fundamental incompleto, ensino fundamental completo, ensino 
médio incompleto, ensino médio completo, ensino superior incompleto ou ensino superior 
completo; a cor da pele em branco, preto, pardo, amarelo ou indígena. Como variáveis com-
portamentais de saúde foram incluídos: tabagismo, categorizado em sim (sim, diariamente; 
sim, menos que diariamente) ou não; e uso de escova dentária, categorizado em sim ou não.

Quanto aos fatores facilitadores, a zona foi categorizada em urbana ou rural; e a renda 
familiar per capita foi categorizada em até ¼ salário mínimo, mais de ¼ até ½ salário mínimo, 
mais de ½ até um salário mínimo, mais de um até dois salários mínimos, mais de dois até três 
salários mínimos, mais de três até cinco salários mínimos ou mais de cinco salários mínimos.

Para os fatores de necessidade, categorizou-se a perda dentária autorrelatada, conside-
rando-se o número total de dentes perdidos, em não perdeu nenhum dente, perda de um a 
nove dentes, de dez a 19 ou 20 ou mais dentes; e a autopercepção de saúde bucal, categori-
zada em boa (muito boa ou boa) ou ruim (regular, ruim ou muito ruim).

Os dados da PNS encontram-se disponíveis para acesso e utilização pública na página 
oficial do IBGE (https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude.html). A realização 
da PNS foi aprovada pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) (3.529.376). 
O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi obtido no momento da entrevista.

RESULTADOS

A amostra final deste estudo foi constituída de 88.531 participantes com 18 anos ou mais 
que responderam a questões referentes à assistência odontológica no ano anterior à entre-
vista. Para as questões específicas a taxa de perda foi de 16,2%, abaixo do máximo planejado 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude.html
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para isso (27,0%). A Tabela 1 apresenta as características da amostra e as prevalências do 
uso de serviço odontológico. Foram 78,4% entre 18 e 59 anos, 43,8% pardos e 86,2% resi-
dentes em zona urbana (86,2%). Utilizaram serviço odontológico no último ano 48,2%, 
entre os quais 24,4% usaram serviços públicos e 60,1% pagaram pela consulta. Mulheres 
e brancos utilizaram mais os serviços odontológicos. Pagaram com maior frequência pela 
consulta odontológica indivíduos de cor branca e amarela. Em relação às características 

Tabela 1. Características da amostra, prevalência de uso de serviço odontológico no ano anterior 
à entrevista, última consulta odontológica em serviço público, pagamento direto pela última 
consulta odontológica e posse de plano de saúde odontológico de acordo com as variáveis de 
exposição. Pesquisa Nacional de Saúde, 2019. n=88,531.

Variáveis %*

Uso de 
serviço 

odontológico 
no ano 

anterior à 
entrevista
(IC95%)

Última 
consulta 

odontológica 
em serviço 

público
(IC95%)

Pagamento 
direto pela 

última 
consulta 

odontológica
(IC95%)

Posse 
de plano 
de saúde 

odontológico
(IC95%)

Prevalência total 100
48,2 

(47,6–48,8)
24,4 

(23,5–25,2)
60,1 

(59,1–61,0)
12,9 

(12,4–13,3)

Sexo

Masculino 46,8
44,1 

(43,2–45,0)
22,9 

(21,7–24,1)
61,0 

(59,7–62,4)
12,9 

(12,3–13,6)

Feminino 53,2
51,7 

(50,9–52,5)
25,5 

(24,4–26,5)
59,3 

(58,1–60,5)
12,8 

(12,3–13,4)

Idade (anos)

18–59 78,4
53,2 

(52,5–53,9)
25,1 

(24,2–26,1)
58,8 

(57,8–59,8)
14,7 

(14,1–15,3)

≥60 21,6
34,3 

(33,2–34,4)
20,1 

(18,6–21,7)
66,9 

(65,0–68,8)
07,9 

(07,3–08,5)

Educação formal 

Sem instrução 6,1
16,2 

(18,0–20,6)
53,9 

(49,9–57,9)
40,0 

(36,2–44,0)
01,7 

(01,3–02,2)

Ensino fundamental 
incompleto

28,7
33,3 

(32,4–43,2)
41,8 

(40,0–43,6)
51,0 

(49,1–52,9)
04,4 

(04,0–04,8)

Ensino fundamental 
completo

7,8
46,5 

(44,7–48,4)
31,0 

(28,0–34,1)
58,3 

(55,1–61,5)
08,3 

(07,3–09,3)

Ensino médio 
incompleto

6,7
48,7 

(46,5–50,8)
33,7 

(30,6–36,9)
54,9 

(51,5–58,3)
09,1 

(07,7–10,8)

Continua...
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Tabela 1. Continuação.

Variáveis %*

Uso de 
serviço 

odontológico 
no ano 

anterior à 
entrevista
(IC95%)

Última 
consulta 

odontológica 
em serviço 

público
(IC95%)

Pagamento 
direto pela 

última 
consulta 

odontológica
(IC95%)

Posse 
de plano 
de saúde 

odontológico
(IC95%)

Ensino médio 
completo 29,8 55,3 

(54,3–56,4)
22,2 

(20,9–23,5)
62,0 

(60,4–63,5)
15,7 

(14,9–16,5)

Ensino superior 
incompleto 5,1 64,4 

(61,9–66,9)
13,4 

(11,5–15,7)
63,0 

(59,7–66,3)
24,8 

(22,6–27,2)

Ensino superior 
completo 15,8 71,8 

(70,6–73,0)
07,5 

(06,4–08,7)
68,5 

(66,8–70,2)
28,8 

(27,5–30,2)

Cor da pele

Indígena 0,5 40,6 
(34,1–47,4)

42,7 
(32,6–53,3)

44,1 
(34,7–54,0)

09,3 
(06,1–14,0)

Pardo 43,8 44,2 
(43,3–45,0)

30,6 
(29,2–31,9)

55,1 
(53,8–56,5)

10,9 
(10,3–11,5)

Amarelo 0,9 51,0 
(45,1–56,9)

13,3 
(07,5–22,4)

68,3 
(59,1–76,3)

10,9 
(07,9–14,7)

Preto 11,5 43,3 
(41,8–44,9)

30,3 
(28,0–32,7)

54,9 
(52,4–57,4)

11,8 
(10,8–12,9)

Branco 43,3 53,3 
(52,3–54,3)

17,9 
(16,8–19,0)

65,3 
(64,0–66,6)

15,2 
(14,5–15,9)

Tabagismo

Sim 12,6 38,8 
(37,2–40,4)

32,1 
(29,5–34,9)

55,0 
(52,3–57,8)

08,6 
(07,8–09,5)

Não 87,4 49,6 
(49,0–50,2)

23,5 
(22,7–24,3)

60,6 
(59,6–61,6)

13,5 
(13,0–14,0)

Uso de escova de dentes

Não 01,4 15,8 
(14,0–19,1)

54,8 
(41,7–67,3)

40,8 
(28,4–54,4)

03,1 
(02,0–04,8)

Sim 98,6 48,7 
(48,0–49,3)

24,2 
(23,4–25,1)

60,2 
(59,2–61,1)

13,0 
(12,6–13,5)

Zona

Rural 13,8 35,8 
(34,6–37,1)

48,6 
(46,5–50,8)

46,9 
(44,7–49,1)

03,1 
(02,6–03,6)

Urbana 86,2 50,2 
(49,5–50,8)

21,5 
(20,6–22,4)

61,6 
(60,6–62,6)

14,5 
(13,9–15,0)

Continua...
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Variáveis %*

Uso de 
serviço 

odontológico 
no ano 

anterior à 
entrevista
(IC95%)

Última 
consulta 

odontológica 
em serviço 

público
(IC95%)

Pagamento 
direto pela 

última 
consulta 

odontológica
(IC95%)

Posse 
de plano 
de saúde 

odontológico
(IC95%)

Renda familiar per capita

Até ¼ SM 7,7
35,8 

(34,2–37,4)
62,6 

(59,6–65,5)
33,1 

(30,3–36,1)
01,7 

(01,3–02,3)

Mais de ¼ até ½ SM 14,3
39,2 

(37,8–40,5)
47,9 

(45,5–50,2)
43,7 

(41,3–46,1)
04,0 

(03,5–04,6)

Mais de ½ até 1 SM 29,1
40,5 

(39,5–41,6)
32,4 

(30,6–34,2)
56,4 

(54,6–58,2)
07,4 

(06,8–08,0)

Mais de 1 até 2 SM 28,2
48,8 

(47,7–49,9)
17,7 

(16,3–19,3)
65,1 

(63,3–66,9)
14,5 

(13,8–15,3)

Mais de 2 até 3 SM 9,1
59,9 

(58,0–61,8)
09,8 

(08,2–11,6)
69,7 

(67,1–72,1)
21,8 

(20,3–23,4)

Mais de 3 até 5 SM 6,4
66,5 

(64,5–68,5)
06,6 

(05,1–08,5)
69,6 

(66,7–72,2)
27,1 

(25,3–29,0)

Mais de 5 SM 5,2
73,5 

(71,6–75,2)
02,7 

(02,1–03,6)
71,6 

(68,9–74,2)
31,4 

(29,4–33,4)

Perda dentária

20 ou mais 13,0
19,7 

(18,6–20,9)
34,0 

(30,8–37,4)
58,9 

(55,3–62,4)
04,1 

(03,6–04,7)

10–19 7,9
40,6 

(39,0–42,2)
33,7 

(30,8–36,8)
56,6 

(53,4–59,8)
07,6 

(06,7–08,7)

1–9 50,9
55,1 

(54,33–55,9)
24,2 

(23,2–25,2)
60,6 

(59,4–61,7)
14,0 

(13,4–14,6)

Nenhum 28,2
54,6 

(53,4–55,7)
20,9 

(19,4–22,5)
60,1 

(58,3–61,8)
18,1 

(17,1–19,1)

Autopercepção de saúde bucal

Ruim 30,3
39,2 

(38,2–40,2)
34,0 

(32,5–35,6)
53,8 

(52,2–55,5)
08,7 

(08,2–09,3)

Boa 69,7
52,1 

(51,4–52,9)
21,2 

(20,2–22,1)
62,1 

(61,0–63,2)
14,7 

(14,2–15,3)

*Considerando o peso amostral; IC95%: intervalo de confiança a 95%; SM: salário mínimo.

Tabela 1. Continuação.
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socioeconômicas, 29,8% dos indivíduos da amostra possuíam ensino médio completo e a 
maioria (51,1%) possuía renda familiar per capita de até um salário mínimo (Tabela 1). 

A posse de plano odontológico foi maior entre indivíduos de cor branca (15,2%, IC95% 
14,5–15,9), zona urbana (14,5%, IC95% 13,9–15,0), com maior escolaridade e renda. A maio-
ria declarou não fumar e usar escova de dentes. Tinham perdido menos de 10 dentes 50,9, 
e 69,7% consideravam sua saúde bucal boa; esses indivíduos também tiveram mais consul-
tas odontológicas, usaram menos o serviço público e foram menos propensos a ter plano 
odontológico (Tabela 1).

As prevalências brutas de atendimento odontológico foram mais elevadas entre adultos 
(53,2%) que idosos (34,3%), assim como a posse de plano odontológico. A utilização de ser-
viço odontológico público foi maior em quem relatou maior número de dentes perdidos e 
considerava sua saúde bucal ruim, independentemente da idade, mas com menores preva-
lências na população idosa. As prevalências de desembolso direto pelo serviço odontológico 
foram maiores na população idosa (Tabelas Suplementares 1 e 2).

Após ajuste das estimativas, mulheres apresentaram prevalência 18% maior (RP=1,18; 
IC95% 1,15–1,20) de procura por serviço odontológico no último ano. As prevalências de 
uso de serviço foram maiores em pessoas com maior nível educacional e renda, sem dife-
renças segundo a cor da pele (Tabela 2). Indivíduos não fumantes apresentaram prevalên-
cia maior (RP=1,10; IC95% 1,06–1,14) de utilização de serviço odontológico no último ano 
em relação aos fumantes (Tabela Suplementar 3). Os indivíduos que relataram usar escova 

Tabela 2. Modelos de regressão de Poisson da associação entre o uso de serviço odontológico no 
ano anterior à entrevista e as variáveis de exposição, Pesquisa Nacional de Saúde, 2019. n=88,531.

Variáveis
Bruta

RP (IC95%)*
Ajustada

RP (IC95%)†

Sexo (ref: masculino)

Feminino 1,17 (1,14–1,20) 1,18 (1,15–1,20)

Idade (ref: 18–59 anos)

≥60 0,64 (0,62–0,66) 0,84 (0,82–0,87)

Educação (ref: sem instrução)

Ensino fundamental incompleto 1,72 (1,60–1,86) 1,39 (1,29–1,49)

Ensino fundamental completo 2,41 (2,23–2,61) 1,67 (1,55–1,81)

Ensino médio incompleto 2,52 (2,33–2,73) 1,73 (1,59–1,88)

Ensino médio completo 2,87 (2,67–3,07) 1,82 (1,69–1,96)

Ensino superior incompleto 3,34 (3,09–3,61) 1,97 (1,81–2,13)

Ensino superior completo 3,72 (3,47–3,99) 2,02 (1,87–2,18)

Continua...
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de dentes apresentaram prevalência maior (RP=1,34; IC95% 1,12–1,61) de visitas ao den-
tista quando comparados àqueles que não usavam. Quando comparados a quem perdeu 
20 ou mais dentes, aqueles que perderam de 10 a 19 dentes apresentaram prevalência 85% 
maior (RP=1,85; IC95% 1,73–1,99) e, com perda de um a nove dentes, duas vezes maior 
(RP=2,03; IC95% 1,91–2,17), de utilizar o serviço odontológico. Indivíduos com autoper-
cepção de saúde bucal boa usaram mais o serviço odontológico no último ano (RP=1,15; 
IC95% 1,16–1,19) (Tabela Suplementar 3).

A análise da distribuição dos desfechos por UF indicou notórias diferenças regionais. 
Os estados das regiões Sudeste, Centro-Oeste e, principalmente, Sul, apresentaram as maio-
res frequências de consulta com dentista no último ano, entre 49,0 e 57,6% da população. 
Amapá, Pará e Rondônia (região Norte) e Maranhão, Piauí e Ceará (região Nordeste) tive-
ram, no máximo, 41,3% da população recebendo esse tipo de assistência. O uso de serviços 
públicos foi mais elevado (maior que 30%) nas regiões Norte e Nordeste, e, no Sudeste, entre 
10,1 e 22,2%. Maiores porcentagens de pagamento de consultas odontológicas e de cobertura 
por plano odontológico privado concentraram-se no Centro-Oeste, Sudeste e Sul, enquanto 
em estados do Norte e Nordeste essa cobertura foi menor que 8% da população (Figura 1).

Variáveis
Bruta

RP (IC95%)*
Ajustada

RP (IC95%)†

Cor da pele (ref: indígena)

Pardo 1,08 (0,92–1,28) 1,04 (0,90–1,21)

Amarelo 1,25 (1,02–1,53) 1,04 (0,87–1,26)

Preto 1,06 (0,90–1,26) 1,02 (0,87–1,19)

Branco 1,31 (1,11–1,55) 1,09 (0,94–1,27)

Zona (ref: rural)

Urbana 1,39 (1,34–1,45) 1,02 (0,99–1,06)

Renda familiar per capita (ref: até ¼ SM)

Mais de ¼ até ½ SM 1,09 (1,03–1,15) 1,07 (1,01–1,13)

Mais de ½ até 1 SM 1,13 (1,07–1,19) 1,16 (1,10–1,22)

Mais de 1 até 2 SM 1,36 (1,29–1,43) 1,28 (1,21–1,34)

Mais de 2 até 3 SM 1,67 (1,58–1,76) 1,44 (1,35–1,52)

Mais de 3 até 5 SM 1,85 (1,75–1,95) 1,49 (1,41–1,58)

Mais de 5 SM 2,05 (1,94–2,15) 1,54 (1,45–1,64)

*Considerando o peso amostral; †Ajustado por fatores comportamentais e de saúde bucal. RP: razão de prevalência; 
IC95%: intervalo de confiança a 95%; SM: salário mínimo.

Tabela 2. Continuação.



USO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS NO BRASIL, PNS 2019

11
REV BRAS EPIDEMIOL 2021; 24: E210004.SUPL.2

DISCUSSÃO

Este estudo apresenta a prevalência e as características relacionadas ao uso de serviços 
de saúde bucal no Brasil, nas diferentes UF/regiões, segundo dados mais recentes da PNS 
de 2019. Houve um nítido gradiente social nas prevalências de atendimento odontológico 
no ano anterior à entrevista e de pagamento por essa consulta, que aumentaram de acordo 
com a elevação dos estratos socioeconômicos, enquanto o atendimento em serviços públi-
cos diminuiu em relação inversa à posse de planos odontológicos. 

A utilização de serviços odontológicos no ano anterior à entrevista foi de 53,2% em adul-
tos e de 34,3% nos idosos, valores levemente superiores aos encontrados em estudo que uti-
lizou dados da PNS de 2013, no qual a prevalência de consulta odontológica nos 12 meses 
anteriores foi de 47,7% em adultos e de 29,4% em idosos. Com relação à renda, a prevalência 

Figura 1. Prevalência de uso de serviço odontológico no ano anterior à entrevista, última consulta 
odontológica em serviço público, pagamento direto pela última consulta odontológica e posse de 
plano de saúde odontológico segundo Macrorregiões e Unidades Federadas do Brasil, Pesquisa 
Nacional de Saúde, 2019. n=88.531. 
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de adultos que pagaram as consultas odontológicas ou que possuíam plano odontológico 
aumentou conforme a elevação dos estratos socioeconômicos, mesma relação encontrada 
nos resultados da pesquisa de 201325.

O acesso universal e igualitário às ações e serviços para a promoção, proteção e recu-
peração da saúde, em todos os níveis de complexidade, é um direito fundamental garan-
tido a todo cidadão brasileiro26. Com a implantação da Política Nacional de Saúde Bucal no 
Brasil, em 2004, houve expansão do acesso aos serviços odontológicos e o fortalecimento das 
Equipes de Saúde Bucal na Estratégia Saúde da Família27. Apesar desse avanço, um estudo 
recente identificou tendência crescente no financiamento dos serviços públicos de saúde 
bucal no Brasil entre os anos de 2003 e 2010 e estabilidade no período entre 2011 e 201821. 
Em contraste à crise financeira pública, o estudo evidencia que a cobertura de planos exclu-
sivamente odontológicos apresentou grande aumento entre 2000 e 2018. A diminuição de 
repasse financeiro aos serviços públicos de saúde bucal teve impacto sobre a utilização de 
serviços públicos odontológicos no Brasil, levando à diminuição de indicadores de saúde 
bucal, tais como o número de primeiras consultas odontológicas20,21. Nesse sentido, a desi-
gualdade social mantém-se também na saúde bucal, perpetuando um modelo excludente 
e reprodutor de desigualdades em nosso país. 

Segundo a Pesquisa de Orçamentos Familiares do IBGE em 2008 e 2009, o perfil de 
brasileiros que possuíam planos de saúde exclusivamente odontológicos era de maior 
renda e maior escolaridade. Entre as diferenças regionais, São Paulo foi o estado que 
apresentou maiores gastos, e estados da região Norte, tais como Amazonas e Tocantins, 
apresentaram menor desembolso28. Já com relação à utilização dos serviços na PNS de 
2013, diferenças nas proporções de consultas com dentista nos últimos 12 meses foram 
observadas conforme as regiões do Brasil, e a região Sul apresentou maior proporção 
(51,9%) quando comparada à região Norte (34,4%). Resultados semelhantes foram 
verificados neste estudo, com dados de 2019, o que indica que as iniquidades em saúde 
no país pouco se alteraram nesse período. O maior uso de serviços de saúde bucal nas 
regiões mais desenvolvidas do país coincide com o maior percentual de desembolso pró-
prio para a consulta nessas regiões, o que mostra que a assistência em saúde bucal no 
país é ainda dependente do pagamento privado e sugere, portanto, os limites do Sistema 
Único de Saúde (SUS) em reduzir as desigualdades sociais em saúde, especialmente no 
que se refere ao acesso. 

Cabe destacar que a percepção de necessidade de tratamento também pode influen-
ciar na procura por serviços de saúde. A avaliação do acesso e do uso dos serviços de 
saúde odontológicos nas capitais do Brasil, por meio de dados do Inquérito Telefônico 
Vigitel de 2009, revelou que 45% dos entrevistados relataram necessidade de tratamento 
e 15% deles não conseguiram atendimento, com maior proporção de necessidade e de 
não atendimento nas capitais do Norte e Nordeste. Esses resultados poderiam ser atri-
buídos à menor atividade profissional nessas regiões, à alta demanda por tratamento e à 
maior parcela da população dependente do SUS, refletindo a estrutura e a organização 
da assistência odontológica no Brasil, com menor disponibilidade de serviços públicos 
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odontológicos em determinadas regiões29, o que sugere a necessidade de expansão des-
ses serviços nesses locais. 

Nesse mesmo estudo29, as menores proporções de necessidade de tratamento foram 
relatadas entre a população idosa e de menor escolaridade. Tal fato poderia explicar, pelo 
menos em parte, o menor acesso da população idosa aos serviços de saúde bucal, pois a 
perda dentária ainda pode ser entendida como um resultado natural do processo de enve-
lhecimento30, o que desmotiva o indivíduo para a procura por serviços. 

Com relação aos gastos em saúde, os idosos são também os que mais tiveram de pagar 
pelo atendimento, possivelmente pelo tipo de tratamento realizado que, em muitos casos, 
envolve reabilitação bucal e procedimentos que não são cobertos pelo SUS. Uma outra 
pesquisa, que avaliou gastos privados com assistência odontológica e produtos de higiene 
bucal dos brasileiros e utilizou dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares de 2008–2009, 
encontrou gasto per capita maior com assistência em odontologia em domicílios cuja renda 
é maior, nos quais os chefes de família possuem 60 anos ou mais e são mais escolarizados28. 
Destaca-se a importância do SUS no atendimento às populações com menor escolaridade 
e renda, visando reduzir as iniquidades em saúde8.

As limitações do presente estudo são referentes aos dados coletados pela PNS 2019. 
Foram excluídas da pesquisa populações em situação de rua e em asilos, grupos possivel-
mente com baixo ou nenhum acesso a serviços de saúde bucal, o que pode indicar um 
cenário de ainda maior vulnerabilidade do que o apresentado neste estudo, especialmente 
entre populações idosas. Os dados para abrangências geográficas menores que os municí-
pios das capitais não foram estimados e a entrevista foi realizada somente com um mora-
dor do domicílio. Além disso, por ser um estudo transversal, inferências causais não pude-
ram ser realizadas.

De toda forma, destaca-se que o trabalho, feito com dados provenientes da PNS, per-
mitiu retratar um panorama do acesso aos serviços de saúde bucal no Brasil, no qual ini-
quidades em saúde foram observadas na população adulta e idosa, bem como conforme os 
estados e regiões do país. As estimativas mostram que aproximadamente metade da popu-
lação adulta brasileira relatou uso de algum serviço odontológico no ano anterior à entre-
vista, com maior acesso entre mulheres, indivíduos mais jovens, escolarizados e de maior 
renda. As iniquidades também se revelam pela identificação do maior uso de serviços entre 
a população com melhores hábitos de saúde e melhor percepção do seu estado de saúde, 
bem como entre aqueles que podem pagar pelo atendimento. Isso indica que o SUS ainda 
precisa avançar na promoção do acesso à consulta odontológica, especialmente em grupos 
populacionais e regiões mais vulneráveis. 

Analisar e monitorar indicadores de acesso e utilização dos serviços de saúde por meio 
de pesquisas de base populacional é fundamental para a elaboração de políticas públicas 
efetivas, contribuindo para a construção e o aprimoramento do SUS. Os resultados deste 
estudo reforçam a importância de se analisarem as informações coletadas nos inquéritos de 
saúde populacionais, orientando políticas ou ações de modo a promover maior equidade 
no acesso à saúde no Brasil. 
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